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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  IRRESIGNAÇÃO.  APELO
DEFENSIVO.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  OU,
SUBSIDIARIAMENTE,  DECLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  DEMONSTRADAS.  CONDUTA  QUE
SE AMOLDA AO TIPO PENAL DO ART. 180, §º1
do CP. REDUÇÃO DA PENA PARA O MÍNIMO
LEGAL.  REANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS. READEQUAÇÃO DA REPRIMENDA.
PENA REDUZIDA.  SUBSTITUIÇÃO  DA PENA
DE LIMITAÇÃO DE FINAIS DE SEMANA POR
PENA  PECUNIÁRIA.  ADEQUAÇÃO.
PROVIMENTO PARCIAL.

Alegação de que desconhecia a natureza ilícita do
veículo  não  merece  ser  recepcionada,  pois,  na
receptação qualificada (art. 180, § 1º, do CP) não
é necessário que o agente saiba da procedência
ilícita da res adquirida, bastando a comprovação
de  que  deveria  sabê-lo  pelas  circunstâncias
fáticas concretamente apresentadas.

Através da reanálise das circunstâncias judiciais,
percebe-se que todas se demonstram favoráveis
à acusada, ensejando que seja reduzida a pena
aplicada pelo juízo sentenciante.

Em que pese a  ausência  de  expressa previsão
legal,  a  excepcionalidade  do  caso  concreto
autoriza a substituição da pena de limitação de
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final de semana por prestação pecuniária, por ser
esta medida a que mais se aproxima do "ideal de
justiça"  e  do  caráter  ressocializador  da  pena
restritiva de direito.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

 ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA  REDUZIR  A  PENA  PARA  03  (TRÊS)  ANOS  DE  RECLUSÃO  E
SUBSTITUIR A RESTRITIVA DE LIMITAÇÃO DE FINAL DE SEMANA POR
PENA PECUNIÁRIA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Criminal manejada por  Silvaneide dos

Santos face a sentença de fls. 142/153, proferida pelo Juízo de Direito da 6ª

Vara Regional de Mangabeira, que julgando procedente a pretensão punitiva

estatal,  a  condenou  a uma pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de

reclusão,  a  ser cumprida em  regime aberto,  além de  40 dias-multa,  pela

prática do crime capitulado no  art. 180, §1º, do CP,  sendo a pena corpórea

substituída por duas penas restritivas de direito, consistentes na prestação de

serviços à comunidade e limitação de final de semana.

Nas razões recursais de fls.  173/183, a recorrente vem pugnar

pela absolvição, ou, alternativamente, a desclassificação para o delito em sua

modalidade culposa. Requer, em caráter subsidiário, a redução da pena estatal

e a substituição da pena de limitação de finais de semana por pena pecuniária.

Em  suas  contrarrazões  (fls.  191/195),  o  Representante  do

Ministério Público  a quo pugnou pelo provimento parcial do apelo, para, tão

somente, substituir a pena de limitação de final de semana.

Desembargador João Benedito da Silva
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Parecer da douta Procuradoria de Justiça (fls. 198/208), da lavra

do  Procurador  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  opinando  pelo  provimento

parcial do recurso, para reduzir a pena-base imposta à acusada e substituir a

pena alternativa de limitação de final de semana. (fl. 149).

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Silvaneide dos Santos, dando-a como incursa nas

sanções penais do  art.  180,  §1º  do CP,  por  manter  de depósito  coisa que

deveria saber ser produto de crime.

Segundo amerge da exordial acusatória, no dia 17/12/2011, uma

equipe  de  policiais  civis  desencadeou  uma  operação  com  o  escopo  de

apreender um carregamento de drogas ilícitas.

Continua narrando a inicial de acusação que os policiais colheram

informações  no  sentido  de  que  parte  da  droga  estava  em  poder  do

companheiro  da  denunciada,  e,  ao  adentrarem  na  residência  desta,

encontraram um revólver cal. 38 e diversas peças de roupas.

Segundo  a  denúncia,  as  peças  de  roupas  encontradas  na

residência da censurada haviam sido furtadas da loja de propriedade de Dyego

Pereira Alcântara Melo.

Instruído  regularmente  o  feito,  veio  o  juízo  de  origem a  julgar

procedente a pretensão punitiva estatal, e condenar a denunciada a uma

pena de  03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão,  além de  40 dias-

multa, pela prática do crime capitulado no art. 180, §1º, do CP, sendo a pena

Desembargador João Benedito da Silva
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corpórea  substituída  por  duas  penas  restritivas  de  direito,  consistentes  na

prestação de serviços à comunidade e limitação de final de semana.

Irresignada,  a  recorrente  vem  pugnar  pela  absolvição,  ou,

alternativamente, a desclassificação para o delito em sua modalidade culposa.

Pugna, em caráter subsidiário, pela redução da pena estatal e pela substituição

da pena de limitação de finais de semana por uma pena pecuniária.

Passemos, pois, a analisar os pleitos formulados pela recorrente.

1. DA ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO

Para  sustentar  o  pleito  absolutório  e  o  desclassificatório,  a

recorrente  aduz  que  não  conhecia  a  natureza  criminosa  das  roupas

encontradas em sua residência, pois as teria adquirido de boa-fé para revendê-

las,  de modo que sua conduta não se amolda ao tipo penal  pelo qual  fora

condenada.

Vejamos, pois, o que diz o art. 180, § 1º, do CPB:

art. 180 

[...]

Receptação qualificada

§ 1º -  Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar,
ter em depósito, desmontar, montar, remontar, vender,
expor  à  venda, ou  de  qualquer  forma  utilizar,  em
proveito próprio ou alheio,  no exercício de atividade
comercial ou industrial,  coisa que deve saber ser
produto de crime:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa

Inicialmente, cumpre esclarecer que, nos crimes de receptação, a

prova do elemento subjetivo é realizada por meios indiretos, devendo-se levar

Desembargador João Benedito da Silva
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em conta os indícios e as circunstâncias em que os fatos aconteceram.

De  outra  banda,  é  cediço  que,  nos  crimes  desta  espécie,  a

apreensão da res furtiva em poder da parte denunciada dá ensejo à inversão

do ônus da prova, a qual assume a obrigação de demonstrar inequivocamente

a sua licitude.

No  caso  em  tela,  entretanto,  a  denunciada  não  conseguiu

demonstrar  que  adquiriu  as  roupas  apreendidas  de  boa-fé,  tampouco  que

essas possuíam origem lícita.

Ao  ser  interrogada  pelo  magistrado  monocrático  (mídia

audiovisual – fl. 128), a acusada relatou que havia adquirido as roupas a seu

irmão; que pediu-lhe as notas fiscais; e que não sabia que aquelas peças de

vestuário eram produtos de furto:

“(...)  Que  os  policiais  foram  até  a  residência  da
interrogada e levaram tudo o que ela tinha; que não se
encontrava em casa no momento da operação policial;
que  foi  até  a  delegacia,  acompanhada  de  um
advogado,  para informar  o  ocorrido;  que não sabia
que  as  roupas  apreendidas  em  sua  residência
eram produto de crime; que estava há pouco mais de
1  mês  vendendo  roupas  em  sua  residência;  que
adquiriu de seu próprio irmão, as roupas que foram
aprendidas;  que  perguntou  ao  seu  irmão  a  origem
daquelas  roupas,  tendo  ele  afirmado  que  havia
adquirido  com um amigo;  que  só  ficou  sabendo  na
delegacia que as roupas eram produtos de furto (...)”

Não obstante, a acusada não requereu a oitiva de seu apontado

irmão,  a  fim  de  que  pudesse  ratificar  suas  alegações.  Outrossim,  ao  ser

interrogada em sede policial,  (fl.17/18) a vítima não informou a quem havia

adquirido  aquelas  peças  de  roupas,  limitando-se  a  afirmar  que  as  havia

adquirido  de  maneira  lícita,  sem,  contudo,  apresentar  as  respectivas  notas

fiscais. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim,  não  tendo  a  acusada  demonstrado  que  adquiriu  a  res

furtiva de boa-fé, descabida a pretensão absolutória.

Neste sentido:

PENAL.  RECEPTAÇÃO.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
REDUÇÃO DE PENA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL
ABERTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 1.
Mantém-se  a  condenação  do  réu  pelo  crime  de
receptação quando comprovadas a materialidade e
a autoria, não tendo o apelante se desincumbido
do  ônus  de  provar  a  ausência  de  dolo,  sendo
inviável  o pedido de absolvição por insuficiência
de provas. 2. Se a pena foi fixada no mínimo legal e
determinado o regime aberto para o seu cumprimento,
resta evidente a ausência de interesse recursal do réu
quanto  a  esses  pleitos.  3.  Recurso  conhecido  e
desprovido.  (TJDF;  APR  2016.12.1.005246-3;  Ac.
102.1458;  Terceira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  João
Batista  Teixeira;  Julg.  01/06/2017;  DJDFTE
06/06/2017)

Ademais,  conforme relatou  em juízo  o  proprietário  da  loja  que

sofreu  o  crime  de furto,  o  senhor  Dyego  Pereira  Alcântara  de  Melo  (mídia

audiovisual  –  fl.  128),  as  peças  de  roupas  apreendidas  na  residência  da

acoimada,  entre  bermudas  e  camisetas  que  superavam  o  número  de  50

(cinquenta), conforme se verifica do Termo de Apreensão (fl. 14) e do Auto de

Entrega (fl. 15), possuíam etiqueta identificadora, com a logomarca de sua

loja, de modo que acusada deveria ter sido diligente ao adquirir uma grande

quantidade de roupas, todas com etiqueta de loja.

Descabido, também, o pedido de desclassificação para o delito

em sua modalidade culposa. 

Isto porque, a conduta praticada pela censurada se acopla ao tipo

penal capitulado no art. 180, §1º do CP, haja vista que, apesar de a apreensão

ter sido realizada na residência da acoimada, ficou demonstrado, pelo teor da

Desembargador João Benedito da Silva
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própria confissão judicial, que aqueles produtos seriam destinados a revenda.

Nesta senda:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA.
Materialidade  e  autoria  devidamente  comprovadas
pelas  provas  testemunhal  e  documental.  A
desclassificação  para  o  delito  de  receptação
culposa é inviável, eis que não se enquadra naquela
hipótese, ao passo que a qualificadora do § 1º do art.
180  do  CP  restou  configurada  em  virtude  da
atividade comercial  de venda de peças usadas de
veículos. Apenamento. Mantido, pois fixado no mínimo
legal.  Apelos  desprovidos.  (TJRS;  ACr  0099870-
52.2016.8.21.7000;  São  Borja;  Sétima  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Alberto  Etcheverry;  Julg.
18/05/2017; DJERS 30/05/2017)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DANO  SIMPLES.  PATRIMÔNIO
DO DISTRITO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  RECONHECIMENTO  DE
CAUSA  EXTINTIVA  DA  PUNIBILIDADE.
DECADÊNCIA. DOSIMETRIA DO DELITO DE DANO.
PEDIDO  PREJUDICADO.  1.  Mantém-se  a
condenação  do  apelante  pelo  crime  de  receptação
qualificada  quando  comprovada  a  materialidade  e
autoria,  principalmente  pelas  declarações  das
testemunhas, prestadas sob o crivo do contraditório e
da  ampla  defesa,  de  maneira  coesa  e  segura,
corroboradas pelo conjunto probatório  constante dos
autos,  sendo  inviável  a  desclassificação  para  a  sua
forma simples culposa. 2. O órgão ministerial é parte
ilegítima para o ajuizamento da ação penal relativa ao
dano  simples,  consoante  o  disposto  no  art.  167  do
Código Penal.  3.  Deve ser  declarada a  extinção da
punibilidade do apelante quanto ao dano simples, em
razão  do  termo  final  do  prazo  decadencial  para  o
oferecimento da queixa-crime, conforme determina o
art.  107,  inciso  IV,  do  Código  Penal.  4.  Diante  da
extinção  da  punibilidade  do  delito  de  dano  simples,
restou  prejudicado  o  pedido  de  revisão  de  sua
dosimetria.  5.  Recurso  conhecido  e  parcialmente
provido.  (TJDF;  APR  2014.04.1.000500-7;  Ac.
101.8429;  Terceira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  João

Desembargador João Benedito da Silva
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Batista  Teixeira;  Julg.  18/05/2017;  DJDFTE
24/05/2017)

Por tais razões, a manutenção da condenação é medida que se

impõe.

2.  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA  E  DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  DE

LIMITAÇÃO DE FINS DE SEMANA

Subsidiariamente,  em  caso  de  manutenção  da  condenação,  a

apelante requer que a pena imposta seja fixada no mínimo legal; e que a pena

alternativa de fins de semana seja substituída por pena pecuniária, a fim de

não prejudicar sua atividade econômica.

Pois  bem.  Para  a  fixação  da  pena-base,  o  douto  magistrado

sentenciante  analisou  as  circunstâncias  judiciais  para  o  caso  em  tela,

considerando  que  04  (quatro)  delas  se  demonstraram  desfavoráveis  à

acusada, conforme transcrevo a seguir:

“(...)
Personalidade: a  acusada  se  mostra  propensa  a
burlar regras – sociais e jurídicas; motivos do crime:
a  acusada  agiu  pensando  em  satisfazer  uma
motivação  egoísta;  circunstâncias  do  crime:  a
acusada  praticou  o  crime  de  receptação  com  a
intenção de fugir do local de outro delito
[…]
Comportamento  da  vítima: a  vítima  não  praticou
nenhuma ato para atrair ou estimular a conduta social
do acusado (...)”

Vislumbrando  que  as  referidas  circunstanciais  judiciais  se

demonstraram desfavoráveis à ré, o juízo sentenciante fixou, na reprimenda

corpórea, a pena-base em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Desembargador João Benedito da Silva
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Necessário se faz dispensar cautela durante a análise minuciosa

de tais circunstâncias judiciais, com o fito de evitar que o Julgador decaia em

excesso durante a dosimetria da pena,  aplicando uma reprimenda corpórea

desproporcional e exacerbada ao agente, em face da conduta delituosa por ele

praticada..

In casu, no tocante à análise da personalidade, observa-se no

decisum combatido  que  a  circunstância  referida  foi  justificada  de  maneira

insuficiente a justificar a elevação da pena-base. Ademais, conforme é cediço,

a valoração da personalidade deve se fundamentar em elementos concretos,

dados  técnicos,  elaborados  por  profissionais  capacitados  para  este  fim,  de

modo  que  na  ausência  de  laudo  psicológico,  a  circunstância  judicial  da

personalidade não deve ser considerada desfavorável ao réu.

Neste sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO MAJORADO PELO
EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE PESSOAS.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAS FAVORÁVEIS E IMPOSIÇÃO DE REGIME
FECHADO  NÃO  JUSTIFICADOS  EM  RAZÃO  DA
PRIMARIEDADE  PRETENSÃO  RECURSAL  DE
REDUÇÃO  DA  PENA  E  REGIME  SEMIABERTO.
CONHECIMENTO DA ILICITUDE  E  EXIGIBILIDADE
DE CONDUTA DIVERSA NÃO SE PRESTA PARA A
VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  CULPABILIDADE
ENTENDIMENTO  DO  TJMT.  INEXISTÊNCIA  DE
ELEMENTOS  PARA  APURAR  PERSONALIDADE
DOS APELANTES. JULGADO DO TJMT. AFASTADAS
AS AVALIAÇÕES NEGATIVAS DA CULPABILIDADE E
PERSONALIDADE APLICAÇÃO DA PENA-BASE NO
MÍNIMO LEGAL.  PRIMARIEDADE. PENA INFERIOR
A  OITO  ANOS.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS  CABIMENTO  DO  REGIME
SEMIABERTO.  ARESTO  DO  STJ.  RECURSO
PROVIDO  PARA  READEQUAR  AS  PENAS  E
ESTABELECER  REGIME  SEMIABERTO.  “é  sabido
que na fase da dosimetria da pena, não cabe ao juiz a
análise da culpabilidade como elemento constitutivo do
delito,  cujos  requisitos  são  a  imputabilidade  do
acusado,  a  potencial  consciência  da  ilicitude  e  a

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0060395-52.2012.815.2003

exigibilidade de conduta diversa, e sem os quais não
há crime. A culpabilidade, como circunstância judicial,
deve ser analisada em sentido lato, e entendida como
o grau de censura social que incide sobre o agente e
sobre o fato cometido, o que não ocorreu in casu. ”
(TJMT,  AP nº  86180/2012)  “inexistindo  nos  autos
laudo formulado por especialistas que noticie ser a
personalidade do réu voltada à prática do crime,
deve ser afastada, na primeira fase dosimétrica, a
sua  valoração  negativa  [...]. ”  (TJMT,  AP
129345/2014)  “[...]  na  hipótese,  reconhecidas  as
circunstâncias judiciais favoráveis e a primariedade do
réu, a quem foi imposta reprimenda definitiva superior
a  4  (quatro)  e  inferior  a  8  (oito)  anos  de  reclusão,
cabível a imposição do regime inicial semiaberto para
o cumprimento da sanção corporal, ante a inexistência
de motivação  concreta  que justifique o  regime mais
gravoso. Inteligência do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código
Penal.  CP.  ”  (STJ,  HC  nº  361.362/rj).  (TJMT;  APL
94617/2016;  Poconé;  Rel.  Des.  Marcos  Machado;
Julg. 11/10/2016; DJMT 18/10/2016; Pág. 93)

Acerca dos motivos do crime, expressões tais como “satisfazer

uma motivação egoísta”, não poderão ser utilizadas para graduar a pena do

agente, por ser inerente ao ilícito penal em tela.

No que diz respeito às circunstâncias do crime, verifica-se que

o douto julgador de 1º grau decaiu em equívoco ao valorar este fator, haja vista

que não há nos autos  informações no sentido de que a denunciada tenha

fugido do local de outro delito.

 Por fim, quanto ao comportamento da vítima, é cediço que tal

circunstância  não  pode  sopesar  a  situação  do  acusado  nos  crimes  desta

natureza, já que sequer existe relação direta entre vítima e acusado.

Assim,  considerando  que,  em  verdade,  todas  as  elementares

previstas no art. 59 do Código Penal são favoráveis à acusada, tenho que a

pena-base deve ser fixada no mínimo legal, em 03 (três) anos de reclusão. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Pelas mesmas razões, reduzo a pena de multa para o mínimo

cominado, em 10 dias-multa.

Assiste  razão,  também,  à  recorrente,  quanto  ao  pedido  de

substituição da pena de limitação de finais de semana.

É que, conforme se verifica das alegações recursais, a acusada

mantém um pequeno bar em casa (fotos à fl. 185), que funciona aos finais de

semana,  de  modo  que  cumprimento  da  pena  imposta  pelo  magistrado

monocrático poderia prejudicar os ganhos da ofendida e trazer consequências

ao sustento de sua família.

De  outro  lado,  a  limitação  de  final  de  semana,  somada  à

prestação de serviços à comunidade (já fixada pelo juízo de origem) resultaria

em dedicação  excessiva  de  horas  no  cumprimento  de  penas  restritivas  de

direitos. 

Assim, considerando que a reprimenda estatal,  além do caráter

punitivo, possui caráter ressocializador, entendo que a pena de limitação de

fins de semana não se demonstra adequada à situação da acusada, razão pela

qual a substituo por pena pecuniária, consistente no  pagamento de 2 (dois)

salários-mínimos,  devendo ser mantida a pena de prestação de serviços à

comunidade, conforme determinado pelo juízo sentenciante.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, para

reduzir a pena da apelante para 03 (três) anos de reclusão, além de 10 (dez)

dias-multa,  além de  substituir  a pena de limitação de fins de semana por

pena pecuniária,  consistente no  pagamento de 2 (dois) salários-mínimos,

em favor de instituição a ser determinada pelo juízo das execuções, devendo o

restante da sentença ser mantido em todo ser teor.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0060395-52.2012.815.2003

            Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


